
NOTA TÉCNICA Nº 46/2025/COART/SOE-SEI

Processo nº 02501.003049/2023-01

 

Brasília, 02 de setembro de 2025.

 

Ao Senhor Superintendente de Operações e Eventos Críticos

Assunto: Análise da contestação pela APAC/PE da certificação da meta I.4 do ciclo 3 do Progestão
de Pernambuco no exercício de 2024
Referência: Processo nº 02501.003049/2023 e Documento SEI nº 0085791: Processo nº
02501.003049/2023 e Documento SEI nº 0085791

 

 

1. Por intermédio do Despacho nº 19/2025/COAPP/SAS-SEI, (Doc. SEI nº 0085791), a
Coordenação de Apoio e Articulação com o Poder Público – COAPP da Superintendência de Apoio ao
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SAS encaminhou a esta
Superintendência o Ofício no Ofício nº 376/2025/DP-APAC (Doc. nº 0085588).
2. Por meio do Documento SEI nº 85589, anexado junto ao referido Ofício, a Diretoria de
Regulação e Monitoramento - DRM da Agência Pernambucana de Águas e Clima - APAC interpôs
recurso administrativo em desfavor da avaliação da Meta de Cooperação Federativa I.4 – Prevenção de
Eventos Hidrológicos Críticos, Ciclo 3, Período 2, apresentada pela Nota Técnica nº
30/2025/COART/SOE-SEI (Doc. SEI nº 0042709).

3. A nota técnica emita pela SOE certificou o cumprimento da meta em 88%, justificando os
seguintes descontos:

Critério II: Desconto de 2 pontos pela falha, em 5 meses, no cumprimento dos prazos pactuados na
validação do mapa R1 e R2; e

Critério III: Desconto de 10 pontos por não justificar a seleção das estações prioritárias e por não
descrever a metodologia empregada na definição das cotas de referência dessas estações.

4. Destaca-se que, na Nota Técnica da DRM (Doc. SEI nº 85589), foram apresentados contra-
argumentos e complementações referentes às avaliações dos Critérios II e III. 

5. Em razão da solicitação de revisão da nota, foi realizada uma análise minuciosa e cuidadosa
do recurso, destacando-se dele os seguintes pontos apontados pela APAC, referentes ao critério II:

· Todos os mapas foram construídos, inclusive com seu recorte regional e com boletins de secas mensal;

· Todos os documentos produzidos foram publicados no portal da APAC e compartilhado por e- mail
para o cadastro de interessados;

· A Apac participou mensalmente da construção do Monitor em suas diferentes fases, desde a autoria até
a validação;

· O mapa do Monitor de Secas é mostrado na apresentação institucional da sala de situação da APAC,
sendo exibido em todas as visitações e eventos externos da área de clima;
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· Na meta definida para o Progestão III Período 2 (2024) não constava a exigência de pontualidade na
validação do R1 ou R2. Tal exigência passou a ser solicitada no Informe nº 02, de 26 de junho de
2025, assim a métrica só deverá ser avaliada no Progestão III Período 3 (2025).

6. Em relação a esses apontamentos, é fundamental mencionar que, apesar da Nota Técnica nº
30/2025/COART/SOE-SEI (Doc. SEI nº 0042709) destacar a falta de informações importantes no
formulário de validação, o desconto de 2 pontos na nota do critério II ocorreu somente pelo não
cumprimento, em alguns meses, do prazo estabelecido para a validação do R1 e R2.
7. Para que seja possível revisar a nota atribuída ao critério II, é essencial trazer o seguinte
destaque da Resolução nº 31 de julho de 2020 (documento nº 02500.032141/2020-38), que institui o
Programa Monitor de Secas: "Art. 11. Às instituições validadoras compete: I - Observar o cumprimento do
calendário mensal do Monitor de Secas" (grifo nosso). Destaca-se que o termo de adesão da APAC ao
programa (Processo nº 02501.004037/2023) contém esse mesmo inciso.

8. É fundamental frisar também que, em todos os treinamentos voltados para atores do
Monitor de Secas e promovidos pela Instituição Central, são repassadas orientações essenciais, destacando
a importância do cumprimento dos prazos estipulados para o envio dos formulários de validação, o correto
preenchimento desses documentos e a elaboração de justificativas bem estruturadas.

9. Além disso, um calendário anual com a programação prévia da rotina mensal de elaboração
do Mapa do Monitor está disponível no site do Monitor de Secas
(https://monitordesecas.ana.gov.br/calendario-de-mapas), para que todos os atores do processo possam se
planejar com antecedência. Ademais, todos os meses, em um grupo de WhatsApp criado para facilitar a
comunicação entre os parceiros do Monitor de Secas, é apresentado um cronograma com as atividades
previstas para a publicação mensal do mapa. Esse calendário organiza prazos e responsabilidades,
permitindo que cada instituição envolvida acompanhe o andamento do processo e se prepare para cumprir
suas etapas dentro do tempo estipulado. Dessa forma, garante-se maior alinhamento entre os colaboradores
e eficiência na entrega dos produtos mensais.

10. Em relação às observações feitas pela APAC no recurso, reafirma-se que sua participação
contribui significativamente para a ampla divulgação das informações por meio de boletins mensais. No
entanto, é importante destacar que o cumprimento do calendário das atividades mensais é essencial para
garantir a regularidade das informações produzidas. Assim, não se sustenta a alegação de
desconhecimento prévio dos critérios de avaliação. Ressalte-se, ainda, que a Instituição Central mantém
um canal constante de comunicação com os validadores, estando sempre disponível para esclarecer
dúvidas e propor melhorias nos processos.

11. É importante destacar que o processo de certificação foi concebido como ferramenta de
aprimoramento contínuo, alinhado às diretrizes do Progestão. Dito isso, neste segundo período do Ciclo
III, conforme pactuação previamente estabelecida, ocorreu a inclusão do Critério II na avaliação, o que
representou um desafio adicional para todos os estados. Nesse contexto, a dedução de 2 pontos na nota
máxima do Critério II não configura penalidade, mas sim uma indicação de que ainda há aspectos a serem
melhorados para que o estado alcance a excelência. 

12. Diante do exposto, mantém-se a pontuação de 23% (vinte e três por cento) do critério II
para o estado de Pernambuco.

13. No que se refere ao critério III, destacam-se os seguintes pontos:

· A Nota Técnica da DEM/APAC apresenta a justificativa para a seleção das estações prioritárias, suprindo, assim, a
lacuna apontada no relatório de certificação inicialmente submetido. É informado que a escolha se deu em função
da distribuição geográfica dos pontos, de forma que houvesse estações prioritárias na Zona da Mata Sul, Região
Metropolitana do Recife e Zona da Mara Norte. Além da distribuição geográfica, buscou-se, também, a escolha
de 5 bacias hidrográficas diferentes. Embora tenha sido aceita nesta revisão de certificação, essa justificativa foi
apresentada após o período de certificação, ou seja, não constava no relatório originalmente enviado. Além disso,
não houve instrução sobre flexibilização de prazo para nenhum estado. Dessa forma, atribuir a pontuação integral
ao aspecto tratado nesse item do recurso confrontaria o princípio de isonomia. Por esse motivo, a nota desse item
do Critério II será aumentada em 3 pontos, porém ficará abaixo da pontuação máxima (5 pontos) para o aspecto
revisado, devido ao descumprimento do prazo.
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· Em relação à metodologia empregada para a definição de cotas de referência, a Nota Técnica DEM deixa claro que,
para as estações prioritárias, a APAC utiliza como cotas de estiagem as cotas com permanência de 90%, definidas
pela ANA (Nota Técnica nº 09/2023/COVEC/SOE) e apresentadas no Sistema de Hidrotelemetria. A clareza
dessa informação foi importante para aceitar a alegação, e por esse motivo, para esse item do Critério III, a nota
será aumentada em 5 pontos (nota máxima) para o aspecto revisado.

14. Diante do exposto, a pontuação do critério III é aumentada em 8 pontos passando de 15%
(quinze por cento) para 23% (vinte e três por cento).

15. Por fim, com base em todas as considerações levantadas, conclui-se que a contestação
responde parcialmente às questões levantadas na Nota Técnica nº 30/2025/COART/SOE-SEI (Doc. SEI nº
0042709), justificando, assim, o incremento da nota inicialmente atribuída. Dito isso, elevou-se a
pontuação total de 88% (oitenta e oito por cento) para 96% (noventa e oito por cento) para o estado de
Pernambuco referente à Meta de Cooperação Federativa I.4 – Prevenção de Eventos Hidrológicos
Críticos.

Critério %
I 25
II 23
III 23
IV 25
Total 96

 

 

Atenciosamente,

 

 
(assinado eletronicamente)

ANA CATARINA NOGUEIRA DA COSTA SILVA
Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico

 

De acordo, encaminhe-se ao Gab/SOE.

 

 

(assinado eletronicamente)

ALESSANDRA DAIBERT COURI

Coordenadora de Articulação com o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

 
 

De acordo, encaminhe-se à COAPP/SAS.

 

 

(assinado eletronicamente)

JOAQUIM GONDIM

Superintendente de Operações e Eventos Críticos
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Documento assinado eletronicamente por Ana Catarina Nogueira da Costa Silva , Especialista em
Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico, em 02/09/2025, às 17:51, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Daibert Couri, Coordenadora de Articulação
para a Gestão de Eventos Críticos, em 03/09/2025, às 19:09, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Joaquim Guedes Corrêa Gondim Filho , Superintendente
de Operações e Eventos Críticos, em 04/09/2025, às 09:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0088099 e o
código CRC 111FE4DE.

Referência: Processo nº 02501.003049/2023-01 SEI nº 0088099
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